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seguintes requisitos:
I - não estar instalada em imóvel próprio e exclusivo;
II - no caso de CREAS de pequeno Porte I e II e Médio

Porte: possuir equipe composta com, no mínimo, um assistente social,
um psicólogo e um advogado;

III - no caso de CREAS em metrópoles e municípios de
grande porte: possuir equipe composta com, no mínimo, dois as-
sistentes sociais, dois psicólogos e um advogado.

§ 1º Os municípios e o Distrito Federal que atenderem aos
requisitos dispostos neste artigo serão classificados de acordo com o
menor índice SUAS, conforme NOB SUAS 2005.

§ 2º O resultado será publicado no sítio institucional do
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome -
w w w. m d s . g o v. b r.

Dos valores das propostas
Art. 6º As propostas apresentadas deverão ter, obrigatoria-

mente, valor mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), observados
os seguintes limites máximos:

I - Construção de CRAS:
a. Municípios de Pequeno Porte I e II: valor máximo de R$

150 mil;
b. Municípios de Médio, Grande Porte e Metrópole: valor

máximo de R$ 200 mil.
II - Construção de CREAS: valor máximo de R$

200.000,00.
Parágrafo único. Os proponentes deverão comprovar em suas

leis orçamentárias a previsão de recursos a serem utilizados como
contrapartida correspondente à coparticipação na construção da obra,
observados os percentuais dispostos na Portaria MDS nº 452, de
2010.

Da apresentação e análise das propostas
Art.7º Os proponentes selecionados conforme os critérios de

pontuação estabelecidos nesta Portaria deverão apresentar propostas
para construção de CRAS e/ou de CREAS no Sistema de Gestão de
Convênios e Contratos de Repasse - SICONV até 05 de novembro de
2010.

§ 1º Os municípios e Distrito Federal que atendam aos re-
quisitos desta Portaria para receber recursos destinados à construção
de CRAS e/ou CREAS poderão apresentar, no máximo, uma proposta
para cada nível de proteção.

§ 2º Na hipótese de o município ou o Distrito Federal de-
satenderem ao disposto no parágrafo anterior, prevalecerá o projeto
mais antigo.

§ 3º Os municípios e o Distrito Federal não poderão apre-
sentar proposta para a construção de CRAS e/ou CREAS em en-
dereços já contemplados com recursos para essa finalidade.

Art. 8º Após a realização da análise técnica do mérito social
da proposta pelo MDS, os municípios ou o Distrito Federal terão a
possibilidade de retificá-la uma única vez no prazo máximo de dois
dias úteis a contar da data de inclusão do parecer possibilitando a
retificação no SICONV.

§ 1º Não serão aprovadas as propostas dos municípios ou do
Distrito Federal que não realizarem a retificação no prazo estabe-
lecido ou não atenderem às recomendações dispostas no parecer a que
ser refere esse artigo.

§ 2° Os municípios e o Distrito Federal que não atenderem
ao disposto no caput serão informados sobre a sua exclusão do pro-
cesso, por meio de parecer técnico inserido no SICONV.

Art. 9º. Os municípios e o Distrito Federal que tiverem suas
propostas aprovadas, no que concerne ao mérito social, deverão obe-
decer ao disposto no Manual de Instruções, Diretrizes e Procedimentos
Operacionais para Contratação e Execução de Programas e Ações da
Secretaria Nacional de Assistência Social, aprovado pela Portaria MDS
nº 452, de 2010, para fins de celebração do contrato de repasse.

Parágrafo único. A aprovação do mérito social da proposta
não implica a celebração do contrato de repasse.

Art. 10 Constitui responsabilidade dos municípios e do Dis-
trito Federal o acompanhamento sistemático das etapas sequenciais de
análise, mediante o SICONV, bem como o atendimento das reco-
mendações ou solicitações apresentadas nos prazos estabelecidos.

Disposições Finais
Art. 12 O MDS disponibilizará em sua página na internet

projetos básicos de engenharia para construção de CRAS e de
CREAS, cujo uso será opcional.

Art. 13 Todas as informações referentes ao disposto nesta
Portaria serão disponibilizadas no sítio institucional do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome - www.mds.gov.br.

Art. 14 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria
Nacional de Assistência Social - SNAS.

Art. 15 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES

PORTARIA No- 752, DE 19 DE OUTUBRO DE 2010

Altera a Portaria nº 460, de 18 de dezembro
de 2007, dispondo sobre os serviços de aco-
lhimento ofertados pelos Estados, Municípios
e Distrito Federal, que recebem cofinancia-
mento federal do Piso de Alta Complexidade
I, no âmbito do Sistema Único da Assistência
Social - SUAS, e dá outras providências.

A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 87, parágrafo único, II, da Constituição, o art. 27,
inciso II, alíneas "c" e "h", da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003,
e o art. 1º, incisos III e VIII, do Anexo I, do Decreto nº 7.079, de 26
de janeiro de 2010, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.742, de 7

de dezembro de 1993, e no art. 2º da Lei nº 9.604, de 5 de fevereiro
de 1998,

CONSIDERANDO o disposto na Tipificação Nacional de
Serviços Socioassistenciais, aprovada pela Resolução nº 109, de 11 de
novembro de 2009, do Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS; e

CONSIDERANDO a realização do Levantamento Nacional
de Crianças e Adolescentes em Serviços de Acolhimento Institucional
e Familiar e a pesquisa nacional das condições de oferta dos serviços
do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único da Assistência Social
- SUAS às pessoas idosas que residem nas instituições de longa
permanência de idosos, resolve:

Art. 1º O artigo 2º da Portaria nº 460, de 18 de dezembro de
2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º Os Estados, Municípios e Distrito Federal, que re-
cebem cofinanciamento federal do Piso de Alta Complexidade I,
deverão reordenar os serviços de acolhimento e implantar novas for-
mas de atendimento, adequadas à Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais, ao Plano Nacional de Promoção, Proteção e De-
fesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e
Comunitária, ao Estatuto da Criança e do Adolescente e ao Estatuto
do Idoso, de modo a contemplar os seguintes aspectos:

I - atendimento personalizado e em pequenos grupos;
II - organização do serviço de modo a garantir a privacidade,

o respeito aos costumes, às tradições e à diversidade de ciclos de
vida, arranjos familiares, raça, etnia, religião, gênero e orientação
sexual;

III - estrutura física que ofereça condições de habitação,
higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade;

IV - manutenção de equipe técnica, cuidadores e educadores,
de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Norma Operacional
Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, aprovada
pela Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006, do CNAS;

V - acolhimento, em uma mesma unidade, de usuários com
vínculos de parentesco ou de afeto;

VI - atendimento às famílias de origem, com o objetivo de
reintegração familiar;

VII - fortalecimento da convivência familiar e comunitária;
VIII - localização dos serviços em áreas residenciais, in-

seridos na comunidade;
IX - articulação permanente com os demais serviços so-

cioassistenciais, com outras políticas públicas e com o Sistema de
Garantia de Direitos." (NR)

Art. 2º Ficam convalidados os repasses de recursos do co-
financiamento federal do Piso de Alta Complexidade I aos entes que
não reordenaram os serviços de acolhimento, a partir de dezembro de
2009, em decorrência dos novos critérios estabelecidos nesta Por-
taria.

Art. 3º Revoga-se o artigo 8º da Portaria nº 431, de 03 de
dezembro de 2008.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRCIA HELENA CARVALHO LOPES

PORTARIA Nº 754, DE 20 DE OUTUBRO DE 2010

Estabelece ações, normas, critérios e pro-
cedimentos para o apoio à gestão e exe-
cução descentralizadas do Programa Bolsa
Família, no âmbito dos municípios, e dá
outras providências.

A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 87 da Constituição Federal, tendo em vista o
disposto na Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, na Lei n° 10.836,
de 9 de janeiro de 2004, no Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de
2004, e no Decreto nº 7.332, de 19 de outubro de 2010,

CONSIDERANDO as condições de adesão dos municípios
ao Programa Bolsa Família, estabelecidas por meio da Portaria
GM/MDS n° 246, de 20 de maio de 2005;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar ações de
apoio financeiro à gestão e à execução descentralizadas do Programa
Bolsa Família, que deverão abranger os componentes de gestão de
benefícios, condicionalidades, programas complementares, e do Ca-
dastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; e

CONSIDERANDO o caráter intersetorial do Programa Bolsa
Família, particularmente no que se refere ao acompanhamento e con-
trole do cumprimento das condicionalidades de saúde e educação e ao
encaminhamento das famílias mais vulneráveis para acompanhamento
familiar, resolve:

CAPÍTULO I
DO OBJETO
Art. 1º Estabelecer que as ações de apoio financeiro da

União à gestão e à execução do Programa Bolsa Família - PBF e do
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Ca-
dÚnico, realizadas pelos municípios, disciplinadas pelo art. 8° da Lei
n° 10.836, de 9 de janeiro de 2004, serão executadas mediante trans-
ferências de recursos do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome - MDS àqueles entes federados, observados os
critérios, procedimentos, sistemáticas de cálculo e parâmetros de-
finidos nesta Portaria.

§ 1° As atividades a serem desenvolvidas com os recursos de
que trata o caput deverão ser planejadas pelo gestor municipal do
PBF, de maneira articulada e integrada, levando em consideração as
demandas e necessidades da gestão do programa, no que se refere às
áreas de assistência social, educação e saúde.

§ 2° O município deverá disponibilizar o planejamento de
que trata o § 1º à instância municipal de controle social do PBF e ao
Conselho Municipal de Assistência Social.

CAPÍTULO II
DA FORMA DA TRANSFERENCIA E DO CÁLCULO

DOS VALORES
Art. 2º O MDS transferirá mensalmente, na forma do art. 4º,

recursos financeiros ao município que tenha aderido ao PBF e ao
CadÚnico, observadas as disposições da Portaria n° 246, de 20 de
maio de 2005, do MDS, a fim de apoiar o ente municipal na rea-
lização de atividades:

I - de gestão de condicionalidades de saúde e de educação;
II - de gestão de benefícios;
III - de acompanhamento das famílias inscritas no CadÚnico,

em especial as beneficiárias do PBF e do Programa Cartão Ali-
mentação - PCA;

IV - de cadastramento de novas famílias, de atualização das
informações das famílias incluídas no CadÚnico e de revisão dos
dados de famílias beneficiárias do PBF;

V - de implementação de programas complementares ao PBF
e ao PCA, considerados como ações voltadas ao desenvolvimento das
famílias beneficiárias, especialmente nas áreas de:

a) alfabetização e educação de jovens e adultos;
b) capacitação profissional;
c) geração de trabalho e renda;
d) acesso ao microcrédito produtivo orientado; e
e) desenvolvimento comunitário e territorial; e
VI - relacionadas às demandas de acompanhamento da ges-

tão e fiscalização do PBF e do CadÚnico, formuladas pelo MDS.
§ 1º O gestor municipal do PBF será o responsável pela

observância da aplicação dos recursos de que trata esta Portaria nas
finalidades a que se destinam.

§ 2º Os recursos financeiros de que trata o caput serão
transferidos diretamente do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS para os Fundos Municipais de Assistência Social.

§ 3º As transferências financeiras tratadas nesta Portaria se-
rão custeadas por meio da ação orçamentária "8446 - Serviço de
Apoio à Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família", do
Programa "1335 - Transferência de Renda com Condicionalidades",
com previsão no orçamento do MDS.

Art. 3º O Índice de Gestão Descentralizada Municipal - IGD-
M será o instrumento de aferição da qualidade da gestão municipal
das atividades descentralizadas do PBF e do CadÚnico.

§ 1º O IGD-M variará de 0 (zero) a 1 (um) e será calculado
por meio da multiplicação dos seguintes fatores:

I - Fator de operação do PBF, composto pela média arit-
mética simples das seguintes taxas:

a) Taxa de Cobertura Qualificada de Cadastros, calculada
pela divisão do número de cadastros válidos de famílias com perfil
CadÚnico, no município, pela somatória do número de famílias es-
timadas como público-alvo do CadÚnico no município;

b) Taxa de Atualização Cadastral, calculada pela divisão do
número de cadastros válidos de famílias com perfil CadÚnico, no
município, atualizados nos últimos dois anos, pelo número de ca-
dastros válidos com perfil CadÚnico no município;

c) Taxa de Acompanhamento da Frequência Escolar, cal-
culada pela divisão do número de crianças e adolescentes perten-
centes às famílias beneficiárias do PBF, no município, com infor-
mações de frequência escolar, pelo número total de crianças e ado-
lescentes pertencentes a famílias beneficiárias do PBF no município;
e

d) Taxa de Acompanhamento da Agenda de Saúde, calculada
pela divisão do número de famílias beneficiárias com perfil saúde, no
município, com informações de acompanhamento de condicionali-
dades de saúde, pelo número total de famílias com perfil saúde no
município.

II - fator de adesão ao Sistema Único de Assistência Social
(SUAS), que expressa se o município aderiu ao SUAS, de acordo
com a NOB SUAS;

III - fator de informação da apresentação da comprovação de
gastos dos recursos do IGD-M, que indica se o gestor do Fundo
Municipal de Assistência Social registrou em sistema informatizado
disponibilizado pelo MDS a mencionada comprovação de gastos ao
Conselho Municipal de Assistência Social; e

IV - fator de informação da aprovação total da comprovação
de gastos dos recursos do IGD-M pelo Conselho Municipal de As-
sistência Social, que indica se este colegiado registrou em sistema
informatizado disponibilizado pelo MDS a aprovação integral das
contas apresentadas pelo gestor do Fundo Municipal de Assistência
Social.

§ 2º Aos fatores previstos nos inciso II, III e IV do § 1º serão
atribuídos os seguintes valores:

I - 0 (zero), quando:
a) o município não tiver aderido ao SUAS;
b) o município não tiver informado, em sistema disponi-

bilizado pelo MDS, nos prazos estabelecidos no § 2º do art. 6º da
Portaria GM/MDS nº 625, de 10 de agosto de 2010, a apresentação da
comprovação de gastos dos recursos do IGD-M ao respectivo Con-
selho Municipal de Assistência Social; ou

c) o Conselho Municipal de Assistência Social não tiver
informado a aprovação total da comprovação de gastos dos recursos
transferidos, nos prazos estabelecidos no § 3º do art. 6º da Portaria
GM/MDS nº 625, de 2010;

II - 1 (um), quando:
a) o município tiver aderido ao SUAS;
b) o município tiver informado, em sistema disponibilizado

pelo MDS, nos prazos estabelecidos no § 2º do art. 6º da Portaria
GM/MDS nº 625, de 10 de agosto de 2010, a apresentação da com-
provação de gastos dos recursos do IGD-M ao respectivo Conselho
Municipal de Assistência Social; ou

c) o Conselho Municipal de Assistência Social tiver infor-
mado a aprovação total da comprovação de gastos dos recursos trans-
feridos, nos prazos estabelecidos no § 3º do art. 6º da Portaria
GM/MDS nº 625, de 2010.
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